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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante 289.597 427.840
Disponibilidades 1.177 1.529
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4. 12.482 20.603
Aplicações no mercado aberto 12.482 20.603
Títulos e Valores Mobiliários 5. 10.983 –
Vinculadas a Prestação de Garantias 10.983 –
Operações de Crédito 189.676 288.103
Setor privado 6a. 259.418 319.525
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa 6c. (69.742) (31.422)
Outros Créditos 74.892 115.521
Diversos 7. 76.371 117.482
Provisão para outros créditos em liquidação 6c. (1.479) (1.961)
Outros Valores e Bens 387 2.084
Despesas antecipadas 9. 387 2.084
Realizável a Longo Prazo 516.809 607.376
Títulos e Valores Mobiliários 5. – 10.364
Vinculadas a Prestação de Garantias – 10.364
Operações de Crédito 370.382 429.730
Setor privado 6a. 393.885 457.162
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa 6c. (23.503) (27.432)
Outros Créditos 140.243 162.589
Diversos 7. 142.038 165.404
Provisão para outros créditos em liquidação 6c. (1.795) (2.815)
Outros Valores e Bens 6.184 4.693
Bens não de uso 5.924 3.308
Provisão para desvalorização de outros valores e bens (592) (331)
Despesas antecipadas 9. 852 1.716
Permanente 3.427 4.135
Investimentos 1.712 1.696
Participações em Controladas 1.710 1.694
Outros investimentos 2 2
Imobilizado de Uso 10. 1.689 2.410
Imobilizado de uso 4.381 4.379
Depreciação acumulada (2.692) (1.969)
Intangível 26 29
Ativos intangíveis 2.191 2.187
Amortização acumulada (2.165) (2.158)
Total do Ativo 809.833 1.039.351

PASSIVO Nota 2019 2018
Circulante 240.458 525.430
Depósitos 11. 227.624 516.722
Depósitos Interfinanceiros 227.624 516.722
Outras Obrigações 12.834 8.708
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 69 8
Fiscais e previdenciárias 12. 992 1.666
Diversas 13. 11.773 7.034
Exigível a Longo Prazo 547.755 455.774
Depósitos 532.732 437.076
Outras Obrigações 15.023 18.698
Diversas 13. 15.023 18.698
Patrimônio Líquido 21.620 58.147
Capital social 15a. 187.676 187.676
Prejuízos acumulados (165.613) (129.086)
Ações em tesouraria 15b. (443) (443)

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 809.833 1.039.351

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em milhares de reais)

Capital 
Social

Ações em 
 Tesouraria

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2018 187.676 (443) (1) (109.179) 78.053
Prejuízo do exercício – – – (19.907) (19.907)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 187.676 (443) (1) (129.086) 58.147
Mutações do Exercício – – – (19.907) (19.907)
Saldos em 01 de Janeiro de 2019 187.676 (443) (1) (129.086) 58.147
Ajuste de avaliação patrimonial – – 1 – 1
Prejuízo do exercício – – – (36.527) (36.527)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 187.676 (443) – (165.613) 21.620
Mutações do Exercício – – – (36.527) (36.527)
Saldos em 01 de Julho de 2019 187.676 (443) – (132.887) 54.346
Prejuízo do semestre – – – (32.726) (32.726)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 187.676 (443) – (165.613) 21.620
Mutações do Semestre – – – (32.726) (32.726)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

2019 2018
2º Semestre Exercício Exercício

Prejuízo do periodo/exercício (32.726) (36.527) (19.907)
Ajustes ao prejuízo 59.051 73.758 98.573
Constituição provisão para créditos de liquidação duvidosa 74.436 95.233 93.136
Depreciação e Amortização 365 730 728
Provisão para perdas em Outros valores e bens 246 262 (490)
Constituição de provisão (Reversão)
	 processos de contingências 5.020 1.786 (4.377)
Crédito tributário (21.141) (24.084) (401)
Resultado de participação em controladas (22) (17) 11
Perda (Ganho) na venda de Outros valores e bens 147 (152) 9.966
Lucro liquido Ajustado 26.325 37.231 78.666
(Aumento)/Redução em Títulos e valores mobiliários (300) (619) (627)
(Aumento)/Redução Operações de crédito (58.298) 53.977 533.810
(Aumento)/Redução Outros créditos e Outros Valores e bens 40.279 90.317 133.655
Aumento/(Redução) em Depósitos 4.437 (193.442) (728.812)
Aumento/(Redução) em Recursos de aceites, emissão ou 
	 End.Titulos – – (311)
Aumento/(Redução) Outras Obrigações (8.959) (1.335) (15.069)
Imposto Pago Imposto de renda e Contribuição social – (546) (11.950)
Caixa Liquido Proveniente/Utilizado nas Atividades
	 Operacionais 3.484 (14.417) (10.638)
Alienação de Bens não de uso próprio 4.973 5.950 12.052
(Aquisição) de Imobilizado de uso (1) (3) (81)
Aplicação no Intangível – (3) (31)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de
	 Investimentos 4.972 5.944 11.940
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.456 (8.473) 1.302
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 5.203 22.132 20.830
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 13.659 13.659 22.132
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.456 (8.473) 1.302

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas,
Submetemos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da CCB Brasil S.A. - Crédito Financiamentos e 
Investimentos “CCB Brasil Financeira” ou “Companhia” relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019 juntamente com o Relatório do Auditor Independente, sem ressalvas, elaboradas em 
conformidade com as normas do Banco Central do Brasil - BACEN.
SUBSIDIÁRIA DO CHINA CONSTRUCTION BANK CORPORATION (“CCB”).
Por meio de seu controlador direto, o Banco CCB Brasil, desde 29 de agosto de 2014 o CCB Brasil 
Financeira faz parte do Conglomerado CCB, com sede em Pequim, o segundo maior banco comercial 
da China. Com histórico operacional desde 1954, as ações do CCB são negociadas na Bolsa de 
Valores de Hong Kong e na Bolsa de Xangai.
AMBIENTE ECONÔMICO
O ano de 2019 apresentou crescimento baixo da economia brasileira novamente. Dessa vez, as 
explicações vêm em parte das expectativas muito otimistas com o governo e, de outra parte, pelo 
crescimento mundial muito fraco, especialmente pelos desdobramentos da guerra comercial entre 

EUA e China e a crise argentina.
De fato, o crescimento mundial ficou abaixo de 3%, com alguns países importantes como a Alemanha 
em recessão. Os atritos entre China e EUA foram o foco de atenção durante todo 2019, mas com um 
acordo preliminar sendo feito no final do ano.
No caso brasileiro, em que pese o fraco crescimento, o ano passado foi de evolução em reformas 
importantes, especialmente na previdência. O governo deu sequência a algumas concessões e 
privatizações, aprovou a MP da Liberdade Econômica e colocou em funcionamento o cadastro 
positivo.
O destaque do ano passado foi, novamente, o varejo, com as vendas de automóveis em crescimento 
e o mercado imobiliário dando os primeiros passos de retomada com a queda história da Selic para 
4,5% ao final do ano. Essa queda de juros não afetou a inflação, se mantendo baixa durante 
praticamente todo o ano.
No geral, a economia brasileira manteve o ritmo de recuperação que vinha tendo desde 2016, com 
sinais de que terá condições de crescer mais nos próximos anos.

DESEMPENHO
Em 31 de dezembro de 2019, as operações de crédito do CCB Brasil Financeira, que correspondiam 
a 94,1% de seus ativos, atingiram R$ 764 mil (R$ 970,1 mil em 2018). O recuo da carteira está 
associado à suspensão das operações de financiamento de veículos e a readequação política de 
concessão de créditos consignados, visando aprimorar a qualidade da carteira e permitir crescimentos 
consistentes nos próximos anos em linha com retomada do crescimento econômico do país. Ao final 
do exercício de 2019, a carteira de crédito estava substancialmente composta por empréstimo 
consignado 91,0%, financiamento de veículos 7,6% e as demais operações creditícias somavam 
1,4%.
Em 31 de dezembro de 2019, o patrimônio líquido da Companhia atingiu R$ 21,6 mil, recuo de 62,8% 
na comparação com o ano precedente. O prejuízo do exercício de 2019 foi de R$ 36,5 mil ante o 
resultado negativo de R$ 19,9 mil em 2018.

São Paulo, 27 de março de 2020
A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS   
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional
O CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos (“CCB Brasil Financeira” ou “Financeira”) 
controlada pelo China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“CCB BRASIL”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, e tem como atividade preponderante a atuação no mercado 
financeiro, voltada para o segmento de crédito ao varejo por meio de operações de financiamento de 
aquisição de bens e serviços, crédito pessoal e crédito consignado.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente 
no mercado financeiro e certas operações têm a participação ou a intermediação de instituições 
associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a 
praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas políticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), incluindo 
diretrizes contábeis emanadas da lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 e alterações 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, associada às normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (“CMN”) e BACEN, cujas disposições estão contidas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
Desde 2008, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao 
processo de convergência contábil internacional, porém nem todos passaram por homologação do 
BACEN. Desta forma, o CCB Brasil Financeira, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou 
os seguintes pronunciamentos, já homologados pelo BACEN.
a) �CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 3.566/08;
b) �CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 3.604/08;
c) �CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/09;
d) �CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09;
e) �CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11;
f) �CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 

4.007/11;
g) CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 3.973/11;
h) �CPC (R1) - Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução CMN nº 4.144/12;
i) �CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - Resolução CMN nº 4.424/15;
j) CPC 27 - Ativo Imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; e
k) �CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - Resolução CMN nº 4.534/16.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2020.
3. Principais Políticas Contábeis Adotadas
a. Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Real, moeda funcional e de apresentação 
do CCB Brasil Financeira.
b. Resultado das operações
As receitas e despesas são apuradas pelo regime de competência.
c. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações 
no mercado aberto, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior 
a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor em caso de resgate antecipado.
d. Aplicações interfinanceiras de liquidez
São registradas pelo valor da aplicação ou aquisição acrescida dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço.
e. Títulos e Valores Mobiliários
Os títulos e valores mobiliários são avaliados, quanto à sua destinação, por ocasião das aquisições e 
a carteira formada é avaliada a cada balanço semestral. Conforme estabelecido pela Circular nº 
3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobiliários, são assim classificados:
• Títulos para Negociação - Títulos e valores mobiliários adquiridos com o intuito de serem ativa e 
frequentemente negociados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do 
período.
• Títulos Disponíveis para Venda - Títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para 
Negociação, nem como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado, em 
contrapartida à conta destacada no patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários.
• Títulos mantidos até o vencimento - Títulos e valores mobiliários, com intenção e capacidade 
financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
f. �Operações de crédito e provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa
Para a apuração da provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, as operações de 
crédito são classificadas quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, 
a experiência passada, os riscos específicos em relação à operação e aos devedores, incluindo entre 
outros, a situação financeira entre as partes, níveis de inadimplência, perda esperada, os fluxos de 
caixa futuros esperados, os valores estimados de recuperação e realização das garantias, observando 
os parâmetros e requisitos mínimos estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN, que requer a 
análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H 
(potencial perda) e o julgamento da Administração, conforme demonstrado na nota 6c - Composição 
por nível de risco.
As rendas das operações de crédito vencidas a partir de 59 dias, independentemente de seu nível de 
risco, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas.
As operações classificadas como nível H, se inadimplentes por mais de 180 dias, serão baixadas 
contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais 
figurando em contas patrimoniais.
g. Compra de ativos financeiros
Em observância ao estabelecido na Resolução BACEN nº 3.533, de 31 de janeiro de 2008, com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2012, que estabelece procedimento para classificação, registro 
contábil e divulgação de venda ou de transferência de ativos financeiros, os ativos financeiros 
adquiridos, com retenção substancial de risco e benefícios pela cedente, a partir de janeiro de 2012, 
são registrados no ativo circulante e realizável a longo prazo, na rubrica Outros Créditos, como direito 
a receber da instituição cedente, pelo seu valor de aquisição, sendo as receitas apropriadas pelo prazo 
remanescente da operação.
h. Outros valores e bens - Bens não de uso
Os bens não de uso próprio são registrados com base em laudos de avaliação elaborados por 
empresas especializadas. A data-base deste registro é a do efetivo recebimento do bem e, 
consequentemente, da liquidação da operação. Os lucros ou prejuízos apurados nas vendas são 
reconhecidos no resultado do período. Os bens não de uso próprio estão sujeitos à avaliação do valor 
recuperável em períodos anuais ou quando há indicação de desvalorização.
i. Passivo circulante e exigível a longo prazo
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis incluindo, quando aplicáveis, os encargos e as 
variações monetárias (em base “pro rata”) e cambiais auferidas.
O imposto de renda e a contribuição social são registrados na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e 
Previdenciárias”, e são calculados sobre o lucro contábil ajustado nos termos da legislação tributária, 
às alíquotas de 15%, acrescida de adicional de 10% acima de determinado limite para o imposto de 
renda e, de 15% sobre o lucro antes da dedução do imposto de renda para a contribuição social até 
agosto de 2015 e, a partir de setembro de 2015 até 31 de dezembro de 2018, 20%, conforme a Lei 
nº 13.169/15. O imposto de renda e a contribuição social diferidos estão registrados na rubrica “Outras 
obrigações - Fiscais e Previdenciárias”, e os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias 
e prejuízos fiscais estão registrados em “Outros Créditos - Diversos”.
j. Ativos e Passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências passivas e das obrigações legais 
são efetuados de acordo com critérios definidos pela Resolução CMN nº 3.823/09.
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de decisão 
judicial favorável, sobre a qual não se admitam recursos, caracterizados como praticamente certo. Os 
ativos com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados em nota explicativa (nota 14). O 
CCB Brasil não possui ativos contingentes de êxito provável;
Provisões: são reconhecidas contabilmente quando a Administração, assessorada pelos consultores 
jurídicos, avalia a probabilidade de perda como provável. Os casos com chances de perda classificados 
como possível são apenas divulgados em nota explicativa (nota 14);
Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é usado para passivos e 
ativos que não sejam reconhecidos porque a sua existência somente será confirmada pela ocorrência 
ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade. O termo 
passivo contingente é usado para passivos que não satisfaçam os critérios de reconhecimento, pois 
são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, 
quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem 
divulgadas; e
Obrigações legais: estão reconhecidas e provisionadas no balanço patrimonial, independentemente 
da avaliação das chances de êxito no curso do processo judicial.
k. Estimativas contábeis
A elaboração das demonstrações financeiras está de acordo com as políticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, e requer que a Administração 
use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Itens significativos sujeitos a 
aplicação de estimativas e premissas incluem: a avaliação da realização da carteira de crédito para 
determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, os estudos técnicos para estimar os 
períodos de realização dos créditos tributários, a avaliação das contingências, obrigações e 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE e exercícioS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em milhares de reais)

2019 2018
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Receitas da Intermediação
	 Financeira 92.769 196.844 321.149
	 Operações de crédito 79.257 165.674 270.915
	 Resultado com títulos valores mobiliários 609 1.407 3.068
	 Operações de Venda ou Transferência de Ativos
		  Financeiros 12.903 29.763 47.166
Despesas da Intermediação Financeira (104.457) (178.929) (277.254)
	 Operações de captação no mercado (30.021) (83.696) (184.118)
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6d. (74.436) (95.233) (93.136)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira (11.688) 17.915 43.895
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (41.788) (78.425) (62.643)
	 Rendas de tarifas bancárias 54 110 172
	 Despesas de pessoal (8.728) (17.275) (16.644)
	 Outras despesas administrativas 17. (14.302) (28.902) (30.393)
	 Despesas tributárias 18. (2.572) (4.781) (6.108)
	 Resultado de participações em controladas 22 17 (11)
	 Outras receitas operacionais 19. 16.891 23.565 23.549
	 Outras despesas operacionais 20. (33.154) (51.159) (33.208)
Resultado Operacional (53.476) (60.510) (18.748)
Resultado não Operacional 22. (391) (101) 734
Resultado antes da Tributação (53.867) (60.611) (18.014)
Imposto de Renda e Contribuição Social 21. 21.141 24.084 (1.893)
Provisão para Imposto de renda – – (1.264)
Provisão para Contribuição Social – – (1.030)
Ativo Fiscal Diferido 21.141 24.084 401
Prejuízo do Semestre/Exercício (32.726) (36.527) (19.907)
Quantidade de ações (mil) 15. 116.406 116.406 116.406
Prejuízo por ação (0,28) (0,31) (0,17)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

respectivas provisões, a avaliação de perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros, 
e a avaliação do valor de mercado dos instrumentos financeiros.
A liquidação das transações e os respectivos saldos contábeis apurados por meio da aplicação de 
estimativas poderão apresentar diferenças, devido a imprecisões inerentes a esse processo. A 
Financeira revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.
4. Aplicações no Mercado Aberto

2019 2018
Letras Financeiras do Tesouro (Lastro) 12.482 20.603
As aplicações no mercado aberto são representadas por compromissos de revenda de títulos a preços 
fixos a taxa ao ano em 4,4% (6,4 % a.a. em 2018) com liquidação em 02 de janeiro de 2020 e estão 
lastreados por LFT com vencimento em 01 de setembro de 2020.
5. Títulos e Valores Mobiliários
Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por tipo e categoria
Disponível para venda 2019 2018
Vinculada a Prest. Garantia
Letras Financeiras do Tesouro - LFT (Indexador Selic)
		  De 91 a 360 dias 10.983 10.364
O valor de mercado dos títulos públicos foi apurado com base nos preços unitários, divulgados pela 
ANBIMA na data de balanço.
6. Operações de Crédito
a. Composição por tipo de operação

2019 2018
Setor privado
	 Empréstimo Consignado (*) 695.457 809.754
	 Financiamento - Veículos 57.884 139.691
	 Demais Direitos Creditórios 9.260 19.627
	 Cartão de Crédito (**) 982 1.076
Total 763.583 970.148
(*) �Inclui saldos de operações de crédito consignado adquiridos do CCB Brasil (Controlador), cujo 

montante é de R$ 109.662 (R$ 192.672 em 2018), registradas na rubrica “Outros Créditos - 
Diversos” (nota 7).

(**) �Inclui saldo de títulos e créditos a receber - cartão no valor de R$ 618 (R$ 789 em 2018) registrado 
na rubrica “Outros Créditos - Diversos” (nota 7).

b. Composição por vencimento (parcelas)
2019 2018

	 Total vencidas 9.187 15.119
A vencer
Até 90 dias 85.957 109.624
De 91 a 360 dias 214.545 273.487
Acima de 360 dias 453.894 571.918
	 Total vincendas 754.396 955.029
	 Total 763.583 970.148
c. Composição por nível de risco:

2019

Nível de Risco Provisão - %
Total das 

Operações Provisão
A 0,5 553.526 2.768
B 1,0 14.345 143
C 3,0 99.969 2.999
D 10,0 3.609 361
E 30,0 765 230
F 50,0 1.853 926
G 70,0 1.414 990
H 100,0 88.102 88.102
Total 763.583 96.519

2018

Nível de Risco Provisão - %
Total das 

Operações Provisão
A 0,5 586.813 2.934
B 1,0 56.920 569
C 3,0 260.357 7.811
D 10,0 5.000 500
E 30,0 6.152 1.846
F 50,0 4.218 2.109
G 70,0 9.422 6.595
H 100,0 41.266 41.266
Total 970.148 63.630
d. Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

2º semestre 2019 2018
Saldo inicial 54.645 63.630 45.968
Constituição/Reversão 74.436 95.233 93.136
Baixa (32.562) (62.344) (75.474)
Saldo final 96.519 96.519 63.630
e. Operações de Venda ou Transferência de Ativos Financeiros
No exercício findo em 31 de Dezembro de 2019, o CCB Brasil Financeira possuía operações de 
cessão de crédito consignado adquiridas do controlador CCB em exercícios anteriores. Conforme 
estabelecido na Resolução CMN nº 3.533/08, as cessões foram classificadas na categoria de 
“operações com retenção substancial de risco e benefícios” e o valor registrado como operações 
vinculadas à cessão é de R$ 109.662 (R$ 192.672 em 2018), registrado na rubrica “Outros Créditos 
- Diversos” (Nota 7).

FLUXO DE CAIXA ATIVIDADES OPERACIONAIS - MÉTODO INDIRETO
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em milhares de reais)

7. Outros Créditos - Diversos
2019 2018

Circulante
	 Operações adquiridas com coobrigação - Cessão (nota 6e) 49.652 77.916
	 Créditos tributários (nota 8) 22.376 23.914
	 Impostos e Contribuições a compensar 270 12.246
	 Devedores diversos (*) 934 1.461
	 Pagamentos a ressarcir – 1.062
	 Títulos e créditos a receber - cartão (nota 6a) 618 789
	 Outros 2.521 94

76.371 117.482
Longo prazo
	 Operações adquiridas com coobrigação - Cessão (nota 6e) 60.010 114.756
	 Créditos tributários (nota 8) 59.610 33.989
	 Devedores por depósitos em garantia (nota 14) 3.195 4.641
	 Impostos e Contribuições a compensar 18.343 9.576
	 Pagamentos a ressarcir 880 2.442

142.038 165.404
Total 218.409 282.886
8. Crédito Tributário
O imposto de renda e a contribuição social diferida, registrados no Circulante e Realizável à Longo 
Prazo - Outros Créditos apresentam a seguinte movimentação no período:

2018 2019
Saldo  
inicial Constituição Realizações

Saldo  
Final

Imposto de Renda
Provisão para contingências 4.674 1.724 (2.620) 3.778
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 20.627 16.838 (9.169) 28.296
Outras provisões 189 116 (50) 255
Prejuízo fiscal 10.780 8.215 – 18.995
Subtotal 36.270 26.893 (11.839) 51.324
Contribuição Social
Provisão para contingências 2.805 1.034 (1.572) 2.267
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 12.377 10.102 (5.501) 16.978
Outras provisões 114 70 (31) 153
Base negativa 6.337 4.928 – 11.265
Subtotal 21.633 16.134 (7.104) 30.663
Total 57.903 43.027 (18.943) 81.987

2017 2018
Saldo  
inicial Constituição Realizações

Saldo  
Final

Imposto de Renda
Provisão para contingências 4.145 740 (211) 4.674
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 18.787 23.133 (21.293) 20.627
Outras provisões 206 114 (131) 189
Prejuízo fiscal 11.368 – (588) 10.780
Subtotal 34.506 23.987 (22.223) 36.270
Contribuição Social
Provisão para contingências 3.317 470 (982) 2.805
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 12.825 16.276 (16.724) 12.377
Outras provisões 164 70 (120) 114
Base negativa 6.690 – (353) 6.337
Subtotal 22.996 16.816 (18.179) 21.633
Total 57.502 40.803 (40.402) 57.903

Realização dos Créditos Tributários - com base em estudo técnico estabelecido pela Resolução nº 3.059/02, foi possível estimar a geração de lucros tributáveis futuros, em valor suficiente para a realização 
total dos créditos tributários existentes na data do balanço, no período de 10 anos, assim distribuídos:
Realização dos Créditos Tributários 2019 2018
Créditos tributários 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Total Total
Valor projetado 22.376 20.433 12.392 2.250 2.815 3.714 5.271 7.367 2.832 2.537 81.987 57.903
Valor presente 21.361 18.622 10.782 1.870 2.232 2.811 3.809 5.082 1.865 1.595 70.029 43.245
%Realização 27% 25% 15% 3% 3% 5% 6% 9% 4% 3% 100% 100%

9. Outros Valores e Bens
a) Bens não de uso
São representados principalmente por bens recebidos em liquidação de operações de crédito.
A administração efetuou análise para perda por redução ao valor recuperável, que resultou no registro 
da provisão para desvalorização mencionada no quadro abaixo:
Bem 2019 2018
Veículos 5.924 3.308
Provisão p/ desvalorização de outros valores e bens (592) (331)
Total 5.332 2.977
b) Despesas antecipadas
Despesas antecipadas referem-se substancialmente às comissões pagas a correspondentes 
bancários, por conta da originação de operações de empréstimos e financiamentos.

2019 2018
Comissões para intermediação de operações de crédito – 2.319
Outras despesas antecipadas 1.239 1.481
Total 1.239 3.800
10. Imobilizado de Uso

Taxa  
anual de  

Depreciação

2019 2018

Custo
Depreciação 

Acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
	 Imóveis de uso 10% 2.951 (1.783) 1.168 1.758
	 Sistema de comunicação 10% 551 (303) 248 302
	 Móveis e equipamentos de uso 10% 421 (219) 202 243
	 Sistema de processamento de dados 20% 414 (357) 57 85
	 Sistema de segurança 10% 44 (30) 14 22
Total 4.381 (2.692) 1.689 2.410
11. Depósitos
Referem-se a depósitos interfinanceiros captados junto ao controlador China Construction Bank 
(Brasil) Banco Múltiplo S/A (nota 23), renováveis segundo a necessidade de liquidez da Financeira.
Composição por vencimento

2019 2018
	 Até 90 dias 15.734 106.408
	 De 91 a 360 dias 211.890 410.314
	 Superior a 360 dias 532.732 437.076
Total 760.356 953.798
12. Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias

2019 2018
Impostos e contribuições retidos 543 1.330
COFINS a recolher 386 289
PIS a recolher 63 47
Total circulante 992 1.666
13. Outras Obrigações - Diversas

2019 2018
Circulante
	 Provisão para pagamentos a efetuar (*) 7.695 4.352
	 Cobranças em processamento 1.258 476
	 Cartão de crédito 1.504 1.678
	 Outras 1.316 528
Total 11.773 7.034
Longo prazo
	 Provisão para passivos contingentes (nota 14) 15.023 18.698
Total Geral 26.795 25.732
(*) �Refere-se à provisão de pagamento a fornecedores de bens e serviços no montante de R$ 6.681 

(R$ 3.031 em 2018) e a despesa com pessoal a pagar no montante de R$ 1.014 (R$ 1.321 
em 2018).

14. Provisão, Contingências e Obrigações Legais
O CCB Brasil Financeira é parte em diversos processos, no curso normal de seus negócios, na esfera 
fiscal, trabalhista e cível, para os quais foram constituídas provisões, quando aplicável, com base na 

estimativa de seus assessores legais. As principais informações dos processos estão assim 
apresentadas:
a. Ativos Contingentes
Não existem ativos contingentes contabilizados.
b. Provisões classificadas como perda provável e obrigações legais
b.1 Composição das provisões

2019 2018
	 Trabalhistas 6.624 3.893
	 Cíveis 8.399 14.805
Total 15.023 18.698
Para as contingências descritas acima o CCB Brasil Financeira depositou em garantia (nota 7) no 
montante de R$ 3.007 (R$ 4.451 em 2018) para processos trabalhistas e o montante de R$ 188 
(R$ 190 em 2018) para processos cíveis. 
b.2 Processos trabalhistas
O CCB Brasil Financeira possui em 2019, 51 (53 em 2018) processos trabalhistas avaliados como 
sendo de risco provável, os quais foram integralmente provisionados e totalizam R$ 6.624 (R$ 3.893 
em 2018). Existem 29 (33 em 2018) processos, cujas verbas indenizatórias reclamadas totalizam 
R$  2.815 (R$ 1.761 em 2018), que estão classificados como risco possível, e para esses casos, 
nenhuma provisão foi constituída. Segundo estimativa dos consultores jurídicos, o valor máximo de 
indenização desses processos em caso de perda é da ordem de R$ 162 (R$ 64 em 2018). 
As contingências têm relação com processos em que se discutem pretensões trabalhistas, relativos à 
legislação trabalhista especifica da categoria profissional, tais como, horas extras, equiparação 
salarial, adicional de transferência e outros.
b.3 Processos cíveis
O CCB Brasil Financeira possui em 2019, 1.892 (2.730 em 2018) processos cíveis avaliados como 
sendo de risco provável, os quais foram provisionados e totalizam R$ 8.399 (R$ 14.805 em 2018). 
Existem 45 (01 em 2018) processos, cujas verbas indenizatórias reclamadas totalizam R$ 7.964 
(R$  5.048 em 2018), que estão classificados como risco possível, e para esses casos, nenhuma 
provisão foi constituída. Segundo estimativa dos consultores jurídicos, o valor máximo de indenização 
desses processos em caso de perda é da ordem de R$ 7.500 (R$ 5.048 em 2018). As contingências 
são em geral decorrentes de revisão de contrato, indenização por danos materiais e morais, sendo sua 
maior parte do Juizado Especial Civil.
b.4 Processos Fiscais classificados como perda possível
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são monitorados pela Instituição e 
estão baseados em pareceres dos consultores jurídicos em relação a cada um dos processos 
administrativos. Desta forma, seguindo as normas vigentes, não estão reconhecidas contabilmente as 
possíveis perdas, sendo compostas pelas seguintes questões:
Compensação Não Homologada - valor envolvido R$ 271 (Dezembro/18 - R$ 371): pleiteia na esfera 
administrativa com a RFB a homologação de compensações de tributos com créditos decorrentes de 
pagamento a maior ou indevido.
CSLL/2015 - valor envolvido R$ 521 (Dezembro/18 - R$ - ): pleiteia na esfera administrativa a 
desconstituição do débito de CSLL, relativo ao ano de 2015, lançado por auto de infração, 
fundamentado na falta ou insuficiência de pagamento da CSLL decorrente da majoração da alíquota 
da CSLL promovida pela aprovação da Medida Provisória nº 675/2015, de 15% para 20%.
b.5 Movimentação das provisões classificadas como perda provável

Saldo Inicial 
2018 Constituição Reversão Pagamento

Saldo Final 
2019

Trabalhistas 3.893 3.456 (638) (87) 6.624
Cíveis 14.805 5.990 (10.594) (1.802) 8.399
Total 18.698 9.446 (11.232) (1.889) 15.023

Saldo Inicial 
2017 Constituição Reversão Pagamento

Saldo Final 
2018

Trabalhistas 2.564 1.633 (104) (200) 3.893
Cíveis 14.020 3.414 (566) (2.063) 14.805
Total 16.584 5.047 (670) (2.263) 18.698



NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  
(Valores expressos em milhares de reais)

15 Patrimônio Líquido
a. Capital
O Capital Social do CCB Brasil Financeira em 31 de dezembro de 2019 e 2018 está assim 
representado: 58.202.887 ações ordinárias, e 58.202.887 ações preferenciais, sem valor nominal, 
totalizando 116.405.774 ações, pertencentes integralmente a acionista domiciliado no País, no valor 
total de R$ 187.676.
b. Ações em Tesouraria
O valor de R$ 443, demonstrado no Patrimônio Líquido como Ações em Tesouraria, correspondem à 
aquisição de 166.747 ações ordinárias e 7.624 ações preferenciais de emissão do CCB Brasil 
Financeira, todas sem valor nominal, adquiridas nos termos da alínea “b” do § 1º do artigo 30 da Lei 
nº 6.404/76. Estas ações foram adquiridas no 2º trimestre de 2003.
16 Dividendos Mínimos e Reserva Legal
Não houve proposta de destinação de dividendos mínimos e constituição de reserva legal por conta 
da existência de prejuízos acumulados, apurados em períodos anteriores, assim como o prejuízo 
apurado no exercício de 2019.
17. Outras Despesas Administrativas

2º Semestre 2019 2018
Despesas de serviços técnicos
	 especializados 3.118 7.040 6.214
Despesas de processamento de dados 2.811 5.093 4.679
Despesas de emolumentos judiciais e cartorários 1.803 4.550 6.591
Despesa com veículos 2.148 3.471 3.852
Despesas de serviços de terceiros 1.634 2.909 2.799
Despesas de aluguéis 678 1.284 1.312
Despesas de serviços do sistema financeiro 515 1.107 1.562
Despesas de comunicações 507 1.017 1.047
Outras despesas 1.088 2.431 2.337
Total 14.302 28.902 30.393
18. Despesas Tributárias

2º Semestre 2019 2018
COFINS 2.082 3.837 4.943
PIS 338 624 803
Outros Tributos 152 320 362
Total 2.572 4.781 6.108
19. Outras Receitas Operacionais

2º Semestre 2019 2018
Provisão para contingências 9.649 9.900 6.420
Recuperação de Despesa RCO (*) 5.703 9.230 670
Recuperação de despesa 1.003 2.834 15.767
Outras 536 1.601 692
Total 16.891 23.565 23.549
(*) �Representados por recuperação de custos operacionais (RCO) nas transações de portabilidade e 

recuperação de outras despesas decorrentes de empréstimo consignado.
20. Outras Despesas Operacionais

2º Semestre 2019 2018
	 Comissões para intermediação de Operações de Crédito 10.390 14.728 13.468
	 Despesas operacionais de Portabilidade/CIP 14.683 22.374 6.008
	 Provisão para contingências 4.629 8.114 5.047
	 Taxa de processamento consignado 2.299 3.730 3.684
	 Outras (*) 1.153 2.213 5.001
Total 33.153 51.159 33.208
(*) �Em 2019, representados substancialmente por prestação de serviços especializados R$ 1.221 

(R$ 1.402 em 2018) e baixas de contratos possíveis fraudes R$ 492 (R$ 1.895 em 2018) e por 
encargos diversos no montante de R$ 500 (R$ 981 em 2018).

21. Demonstração do Cálculo dos Encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social
2019 2018

Resultado antes da tributação sobre o lucro (60.611) (18.014)
Adições temporárias 102.983 96.916
Adições permanentes (28) 51
Exclusões (75.201) (71.591)
Lucro Real (Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL) (32.858) 7.362
Compensação de Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL – (2.208)
Base de Cálculo do IR e CSLL (32.858) 5.154
Encargos às alíquotas de 15% para IR e 20% para CSLL – (1.803)
Adicional de 10% de IR – (491)
Provisão IR e CSLL – (2.294)
Constituição de créditos tributários (adições temporárias do período) 29.884 40.803
Realização de créditos tributários (reversão de adições temporárias no período) (18.943) (39.461)
Constituição (Realização) de créditos tributários
	 (Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL) 13.143 (941)
Resultado com Imposto de Renda e Contribuição Social 24.084 (1.893)
22. Resultado Não Operacional
Refere-se a resultados obtidos na venda de bens próprios, BNDU e provisionamentos para ajuste ao 
valor de realização de bens ou outros ativos não operacionais.

2º Semestre 2019 2018
Lucro/prejuízo na alienação de outros valores e bens (148) 152 228
Reversão de provisão de desvalorização de outros valores e bens – 11 508
Provisão de desvalorização de outros valores e bens (246) (273) (17)
Outras rendas não operacionais 3 8 15
Total (391) (101) (734)
23. Partes Relacionadas
a. Transações com partes relacionadas
Os saldos de operações do CCB Brasil Financeira com o seu controlador, controladas diretas e 
pessoal-chave da administração, podem ser observados conforme abaixo:

Ativos Receitas
(passivos) (despesas)

2019 2018 2019 2018
Depósitos à Vista 851 1.201 – –
CCB Brasil Banco Múltiplo (*) 851 1.201 – –
Aplicações interfinanceiras de liquidez 12.482 20.603 789 2.443
CCB Brasil Banco Múltiplo (*) 12.482 20.603 789 2.443
Outros Créditos - Cessão de Crédito 109.662 192.672 29.763 47.166
CCB Brasil Banco Múltiplo (*) 109.662 192.672 29.763 47.166
Depósitos Interfinanceiros (760.356) (953.798) (83.696) (184.113)
CCB Brasil Banco Múltiplo (*) (760.356) (953.798) (83.696) (184.113)
Valores a Pagar Sociedades Ligadas (103) (124) – –
CCB Brasil Cobrança Ltda. (**) (103) (124) – –
(*) Controlador
(**) Controlada integral
O CCB Brasil Financeira capta recursos através de Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI 
emitidos a favor do seu controlador CCB Brasil, que são remunerados, em média, a 125,2% do CDI 
(118,36% em 2018), com prazo médio de vencimento de 13 meses (14 meses em 2018).
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração
I. Benefício de curto prazo - Diretoria Executiva e pessoal-chave
• A remuneração paga aos membros da Diretoria Executiva e pessoal-chave da Administração no 
exercício de 2019 foi de R$ 927 (R$ 1.142 em 2018).
II. Remuneração baseada em ações
• O CCB Brasil Financeira não possui remuneração baseada em ações.
24. Estrutura de Gerenciamento de Riscos
Alinhada às diretrizes relacionadas ao gerenciamento de riscos das Instituições Financeiras e 
estabelecidas pelo Banco Central, em sua Circular nº 3.681 de 4 de novembro de 2013, o CCB Brasil 
Financeira segue a Política de Gerenciamento de Riscos do Conglomerado China Construction Bank 
(Brasil) Banco Múltiplo S/A, que é aplicada em todas as suas empresas.
Esta circular dispõe sobre as condições de apetite ao risco, condutas e procedimentos adequados 
para dimensionar, monitorar, controlar e relatar os riscos internamente.
Deste modo, com a aplicação de suas Políticas de Gerenciamento de Riscos, o conglomerado China 
Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S/A visa também o atendimento dos requisitos regulatórios 

relacionados aos controles internos de suas atividades, impostos pela Resolução CMN nº 2.554/98.
A gestão dos riscos envolve diversas estruturas da governança do conglomerado China Construction 
Bank (Brasil) Banco Múltiplo S/A: o seu Conselho de Administração, Diretoria Executiva por meio de 
decisões colegiadas apoiadas pelos seus demais Comitês.
Equipes das áreas de Gestão de Riscos são designadas para gerenciar os seguintes riscos:
I. Operacional
II. De liquidez
III. De crédito
IV. De mercado
V. De gestão de capital
VI. Socioambientais
Além disso, estas equipes prestam suporte aos demais comitês na definição de estratégias e ações 
mais adequadas à gestão de riscos.
Em 2018 o CCB Brasil Financeira apresenta em seu Balanço Patrimonial o Passivo Circulante maior 
que o Ativo Circulante, apurado de acordo com o vencimento nominal das suas operações, parte 
substancial desta diferença tem origem nos depósitos interfinanceiros no valor de R$ 516.722, 
captados junto ao seu controlador CCB Brasil Banco Múltiplo, com vencimentos inferiores a um ano, 
que vem sendo renovados sistematicamente conforme a necessidade de recursos da Financeira, 
demonstrados abaixo:
Dezembro/2019

Liquidez 
Nominal

Reclassificação por 
liquidez efetiva

Liquidez  
ajustada

Ativo Circulante 289.597 – 289.597
Passivo Circulante (240.458) – (240.458)
Depósitos Interfinanceiros
	 junto ao controlador – 227.624 227.624
Saldo Líquido 49.139 227.624 276.763
Dezembro/2018

Liquidez 
Nominal

Reclassificação por 
liquidez efetiva

Liquidez  
ajustada

Ativo Circulante 427.840 – 427.840
Passivo Circulante (525.430) – (525.430)
Depósitos Interfinanceiros
	 junto ao controlador – 516.722 516.722
Saldo Líquido (97.590) 516.722 419.132
A efetividade dos documentos formais que regem a operação do conglomerado China Construction 
Bank (Brasil) Banco Múltiplo S/A, como políticas, normas e sistemas existentes é verificada 
anualmente pelas áreas de Controles Internos e Compliance e Auditoria Interna. A atuação desta 
última também compreende a prevenção e combate a fraudes dentro do conglomerado.
O Relatório de Gestão de Riscos do conglomerado China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo 
S/A (não auditado), em atendimento a Circular nº 3.678/13 que dispõe sobre a divulgação de 
informações referentes à gestão de riscos, encontra-se disponível para leitura no site  
http://www.br.ccb.com.
25. Outras Informações
a. Instrumentos Financeiros Derivativos
O CCB Brasil Financeira não possuía instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 
2019 e 2018.
b. Caixa e equivalentes de caixa para o fluxo de caixa indireto

2019 2018
Aplicações no mercado aberto (nota 4) 12.482 20.603
Disponibilidades 1.177 1.529
Total 13.659 22.132
26. Eventos Subsequentes
A administração da Financeira vem acompanhando a evolução da COVID-19, assim como os impactos 
nos mercados, especialmente a desaceleração da economia global. Até o momento da divulgação dos 
demonstrativos financeiros, não foram observados impactos significativos mensuráveis relativos à 
qualidade dos créditos aos clientes e, tampouco nos indicadores de liquidez da Instituição, bem como 
não foram observadas descontinuidades dos serviços prestados. Embora não seja possível prever, 
nesse momento, a extensão, severidade e duração dos impactos não há evidencias de que essa 
situação venha a alterar a estrutura de negócios.

A Diretoria Contador - Fábio José Mazzetto Said - CRC 1SP264988/O-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CCB Brasil S.A. - Crédito, Financiamentos e 
Investimentos (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020
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